
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2521734 - SP 
(2023/0445201-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GABRIEL LOPES DE MATTOS
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364

VICTOR CEBALHO SANTOS - SP456499
ANA PAULA MEDEIROS - PR094907

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado quanto 
à necessidade de cumprimento de requisitos mínimos para a 
validade da diligência de busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial (RHC n. 158.580/BA - Rel. Min. Rogerio Schietti). Nesse 
sentido, foi reconhecido ser essencial a demonstração de prévia e 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do 
CPP).
2. Não cumpre tais requisitos a diligência baseada em informações 
de fontes não identificadas ou em impressões subjetivas, intuições e 
tirocínio policial, sem lastro em elementos objetivos, demonstráveis 
e, portanto, sujeitos a controle pelo Poder Judiciário. Precedentes.
3. Exige-se, ainda, a chamada referibilidade, que diz com a prévia 
vinculação da diligência às suas finalidades legais. A abordagem sem 
nenhuma menção à mínima investigação prévia ou suspeita de posse 
dos elementos indicados no art. 244 do CPP não observa tal 
requisito.
4. No caso concreto, conforme se depreende da narrativa fática das 
instâncias ordinárias, a abordagem teve por origem investigação 
prévia deflagrada por denuncia especificada, apontando local e 
horário da realização da traficância, ocorrendo visualização de 
entrega de sacola para fins de tráfico, fato que lastreou a busca 
pessoal, ocorrendo apreensão de entorpecentes fracionados de 
natureza diversa.
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5. O acolhimento da tese defensiva, contrária à conclusão externada 
no acórdão de origem da legalidade da busca pessoal, exigiria amplo 
revolvimento probatório, o que não se coaduna com o escopo do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
6. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 11 de novembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GABRIEL LOPES DE MATTOS
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA - SP455364

VICTOR CEBALHO SANTOS - SP456499
ANA PAULA MEDEIROS - PR094907

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. LICITUDE DAS PROVAS 
OBTIDAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.  
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado quanto 
à necessidade de cumprimento de requisitos mínimos para a 
validade da diligência de busca pessoal ou veicular sem mandado 
judicial (RHC n. 158.580/BA - Rel. Min. Rogerio Schietti). Nesse 
sentido, foi reconhecido ser essencial a demonstração de prévia e 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida 
ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito (art. 244 do 
CPP).
2. Não cumpre tais requisitos a diligência baseada em informações 
de fontes não identificadas ou em impressões subjetivas, intuições e 
tirocínio policial, sem lastro em elementos objetivos, demonstráveis 
e, portanto, sujeitos a controle pelo Poder Judiciário. Precedentes.
3. Exige-se, ainda, a chamada referibilidade, que diz com a prévia 
vinculação da diligência às suas finalidades legais. A abordagem sem 
nenhuma menção à mínima investigação prévia ou suspeita de posse 
dos elementos indicados no art. 244 do CPP não observa tal 
requisito.
4. No caso concreto, conforme se depreende da narrativa fática das 
instâncias ordinárias, a abordagem teve por origem investigação 
prévia deflagrada por denuncia especificada, apontando local e 
horário da realização da traficância, ocorrendo visualização de 
entrega de sacola para fins de tráfico, fato que lastreou a busca 
pessoal, ocorrendo apreensão de entorpecentes fracionados de 
natureza diversa.
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5. O acolhimento da tese defensiva, contrária à conclusão externada 
no acórdão de origem da legalidade da busca pessoal, exigiria amplo 
revolvimento probatório, o que não se coaduna com o escopo do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
6. O presente recurso não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 
impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.
7. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL LOPES DE 

MATTOS contra a decisão monocrática deste Relator que conheceu do agravo 

para não conhecer do recurso especial subjacente (fls. 397-402).

O agravante reitera os argumentos de que denúncia anônima, 

nervosismo e visualização da entrega de sacola, não preenchem o standard 

probatório mínimo para a fundada suspeita que permite a realização da busca 

pessoal, sem mandado judicial. Reitera o pleito do reconhecimento da ilicitude 

da busca pessoal.

Contrarrazões às fls. 423-424.

É o relatório.

VOTO

Impugnados os fundamentos da decisão agravada, passo à análise do 

recurso subjacente, adiantando, desde já, que não merece acolhida.

A nulidade da abordagem policial foi afastada pela Corte de origem 

aos seguintes fundamentos (fls. 321-322; grifamos):
 
A testemunha Glauco Helder da Costa Lima, policial militar, disse que 
uma semana antes da prisão dos réus foi prendido um casal 
por tráfico de drogas no Posto 500, área rural de Cajati. Que 
este casal relatou o organograma do tráfico de drogas do local. 
Que apontaram o réu Gabriel como gerente do tráfico que 
trabalharia em horários pré-definidos. Que ao realizar o 
patrulhamento no período da tarde viu o réu entregar uma sacola 
para outro rapaz. Que de imediato eles saíram andando em sentido 
oposto, Gabriel indo no sentido do Posto. Que após abordar o outro 
rapaz este lhe disse que havia pegado uma sacola com drogas 
com Gabriel (crack, maconha e cocaína, além de dinheiro 
trocado). Que ao abordar Gabriel encontrou com ele quantia em 
dinheiro. Que Gabriel não confessou os fatos. Que o outro rapaz 
confessou que teria pegado as drogas com Gabriel. Que já 
conhece o réu por outras abordagens policiais e por outras prisões, 
conhecendo-o dos prédios do Cajati também. Que não arrolou outras 
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pessoas porque as pessoas do local ficam oprimidas a prestar 
depoimento.
A testemunha Rogerio de Souza Batista, policial militar, disse que o 
fato ocorreu no Bairro do Azeite e que no local havia tráfico de drogas, 
tendo prendido, na semana anterior, um casal que lhe falou 
como funcionaria o tráfico no local. Que foi dito que Gabriel 
era o gerente do local e que recolhia dinheiro e distribuía drogas no 
local. Que fazendo patrulhamento no local viu um rapaz 
fazendo uma barganha com Gabriel. Que este rapaz disse que 
havia pegado drogas com Gabriel. Que foi encontrada quantidade 
de dinheiro com Gabriel. Que não conhecia o réu de outras abordagens 
policiais. Que Gabriel não confessou os fatos. Que não possui qualquer 
amizade ou inimizade com o réu ou o outro envolvido. Que a prisão de 
Gabriel não foi apenas efetuada pelo relato do outro rapaz, mas por 
ter visto a situação também. Que a prisão foi feita quando Gabriel 
entregava drogas ao outro rapaz e recebia dinheiro. Que a 
barganha foi na rua próxima ao Posto e neste foi feita a prisão.
(...)
A partir de todo o panorama probatório, ainda, não há que se falar 
em nulidade da busca pessoal, porque a diligência não se 
originou de uma denúncia anônima genérica, mas sim a partir 
de informações concretas de pessoas presas uma semana 
antes, no mesmo ponto de tráfico, as quais apontaram até 
mesmo os horários em que o apelante atuava como “gerente” do 
comércio ilícito.
Ainda, a transação entre o apelante e Ewerton foi visualizada 
pelos policiais e o último foi abordado na posse de uma sacola 
com drogas que havia acabado de receber de GABRIEL. Ou seja, 
havia fundado motivo para a busca pessoal.
 
É cediço que a jurisprudência desta Corte Superior vem se 

consolidando e evoluindo para estabelecer balizas bem delineadas à realização 

das buscas pessoais e veiculares e à sua validade jurídica.

No âmbito do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, DJe 25/04/2022), a Sexta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça traçou requisitos mínimos para a validade de tal expediente.

Nesse sentido, foi estabelecida a exigência de fundada suspeita (justa 

causa) para a realização da busca pessoal ou veicular sem mandado judicial,
 
baseada em um juízo de probabilidade, descrita com a maior precisão 
possível, aferida de modo objetivo e devidamente justificada pelos 
indícios e circunstâncias do caso concreto - de que o indivíduo esteja 
na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se executar 
a diligência.
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Ademais, fixou-se a exigência da chamada referibilidade da medida, 

ou seja, sua vinculação a uma das finalidades legais traçadas no art. 244 do 

CPP, notadamente quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na 

posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 

ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

O objetivo é impedir abordagens e revistas exploratórias (fishing 

expeditions), baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 

atitudes ou situações. Por tal motivo, buscas pessoais praticadas como 

rotina ou praxe do policiamento ostensivo, com finalidade preventiva e 

motivação exploratória, não satisfazem tais exigências.

No citado leading case, assentou-se que (i) informações de fontes não 

identificadas (como as denúncias anônimas) e (ii) intuições e impressões 

subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta (como 

aquelas apoiadas exclusivamente no tirocínio policial ou a classificação 

subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, ante a ausência de descrição 

concreta e precisa, pautada em elementos objetivos), não preenchem o 

standard probatório exigido.

O encontro posterior, por descoberta casual, de objetos ilícitos não 

convalida a busca realizada fora dos parâmetros assinalados para a exigência 

da fundada suspeita, que deve ser prévia. A violação de tais parâmetros legais 

resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem como, 

daquelas que delas resultarem em relação de causalidade, ex vi do art. 157, 

caput e § 1º, do Código de Processo Penal.

No caso concreto, conforme se depreende da narrativa fática das 

instâncias ordinárias, a abordagem teve por origem investigação prévia 

deflagrada por denuncia especificada, apontando local e horário da realização 

da traficância, ocorrendo visualização de entrega de sacola para fins de tráfico, 

fato que lastreou a busca pessoal, ocorrendo apreensão de 11 porções de 

cocaína (18,39g), 13 porções de maconha (35 g) e 02 porções de crack (2g).

Nesse contexto, o acolhimento da tese defensiva, da ausência de 

elementos concretos que respaldassem a fundada suspeita, que justificou a di

ligência policial, exigiria amplo revolvimento probatório, o que não se coaduna 

com o escopo do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
De igual teor:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA 
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ESPECIFICADA. LEGALIDADE. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA E PROPORCIONALIDADE NO AUMENTO. 
INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal, a 
qual se equipara à busca veicular, sem autorização judicial prévia 
somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de que 
alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por 
meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e 
objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, 
ambos do Código de Processo Penal.
2. Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por 
si sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras 
informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no 
tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 
pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação 
ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 
probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 
158.580/BA, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
3. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR MENDES, "se um 
agente do Estado não puder realizar abordagem em via pública a 
partir de comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, 
gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 
aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, julgado em 
28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 25/10/2023).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a busca pessoal 
decorreu de denúncia anônima especificada, que indicou as 
características do envolvido (jovem branco, de estatura 
mediana, vestindo uma calça escura, blusa rosa e uma bolsa 
tira colo) e o lugar exato onde estava ( proximidades do hotel 
Go In, próximo ao shopping Del Rey). Desse modo, as 
informações anônimas foram minimamente confirmadas, sendo 
que a referida diligência traduziu em exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o 
que justificou a abordagem após a confirmação das 
características relatadas.
5. Conforme destacado pela Corte local, soberana na análise 
dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo probatório 
produzido na origem, e que não pode ser revisto no presente 
recurso, em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa causa 
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para a ação dos policiais, posto que a revista pessoal e veicular 
do acusado se calcou em elementos concretos.
6. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal, 
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.
7. Ainda, no crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, 
segundo o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com 
preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, a 
personalidade e a conduta social do agente. Na hipótese em análise, a 
quantidade total do entorpecente apreendido (20,920 kg de maconha) 
justifica a majoração da pena-base, por extrapolar o tipo penal, 
devendo ser mantido tal fundamento.
8. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância 
judicial negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena 
abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal 
incriminador, ou de 1/6, a incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 
800.983/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.). Precedentes 9. No 
presente caso, a Corte de origem ao manter a pena-base em 7 anos de 
reclusão para o crime de tráfico, exasperou-a em 2 anos em razão do 
desvalor da conduta social e da quantidade da droga, o que significa o 
aumento menor do que 1/8 sobre o intervalo da pena abstratamente 
estabelecida, para cada circunstância judicial negativa, não podendo 
se falar em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade, estando 
de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
10. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 
cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, 
de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem 
integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida 
de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias 
do caso concreto.
11. No presente caso, verifica-se que os fundamentos utilizados pela 
Corte de origem para não aplicar o referido redutor ao caso concreto 
estão em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 
na medida em que dizem respeito à dedicação do agravante à 
atividade criminosa (tráfico de drogas), não se tratando de traficante 
ocasional, situação que corrobora a conclusão de que se dedicava às 
atividades ilícitas, o que justifica o afastamento da redutora do art. 
33, §4º, da Lei n. 11.343/2006. Assim, para se acolher a tese de que 
ela não se dedica a atividade criminosa, para fazer incidir o benefício 
do tráfico privilegiado , como requer a parte recorrente, imprescindível 
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o reexame das provas, procedimento sabidamente inviável na 
instância especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7/STJ.
12. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.675.519/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, 
DJe de 3/9/2024, grifamos)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, considera-se ilícita 
a busca pessoal ou domiciliar executada sem a existência da 
necessária justa causa para a efetivação da medida invasiva, nos 
termos do art. 240 do CPP, bem como a prova dela derivada.
2. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça têm o entendimento firmado no sentido de 
que, quando o acusado é avistado pelos policiais e vem a 
dispensar drogas que estavam na sua posse, presente está a 
justa causa que viabiliza a busca pessoal e a consequente 
busca e apreensão domiciliar sem mandado judicial. 
Outrossim, a revisão do julgado demandaria ampla dilação 
probatória, o que, conforme cediço, é incabível na via eleita 
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.464.319/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 
14/5/2024, DJe de 17/5/2024, grifamos)

 
Verifico, portanto, que o presente recurso não apresenta argumentos 

capazes de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora 

impugnada, de modo que merece ser integralmente mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0445201-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.521.734 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15004299420218260570

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL LOPES DE MATTOS 
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA  - SP455364

 VICTOR CEBALHO SANTOS  - SP456499
 ANA PAULA MEDEIROS  - PR094907

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : EWERTON EDUARDO BUENO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL LOPES DE MATTOS 
ADVOGADOS : CAIO CESAR DOMINGUES DE ALMEIDA  - SP455364

 VICTOR CEBALHO SANTOS  - SP456499
 ANA PAULA MEDEIROS  - PR094907

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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